
Aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que 
integrem a Administração Pública 

 
  
Conforme lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 
  

Esta hipótese de dispensa de licitação só pode ser utilizada por pessoas jurídicas de direito público interno 
(União, Estados, Municípios, Distrito Federal, Territórios, autarquias, fundações de direito público e consórcios 
públicos) e desde que estejam presentes todos os demais requisitos: (a) que o contratado seja órgão ou entidade 
da Administração Pública, o que abrange todas as entidades referidas no art. 6°, inciso III, da Lei n° 14.133/21; 
(b) que esse órgão ou entidade tenha sido criado com o fim específico de fornecer os bens ou serviços objeto 
do contrato; (c) que o contratante e o contratado sejam do mesmo nível de governo, já que ninguém vai criar um 
ente para prestar serviços ou fornecer bens para pessoas jurídicas de outra esfera de governo; (d) que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

 
 Portanto, devem ser cumpridos os seguintes requisitos: 
 

1. Que o contratado seja órgão ou entidade da Administração Pública, o que abrange todas as 
entidades referidas no art. 6°, inciso III, da Lei n° 14.133/21.  
 
A dispensa não se aplica à contratação de empresas públicas e sociedades de economia mista 
exploradoras de atividade econômica, as quais estão sujeitas ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas.  
 
2. Que esse órgão ou entidade tenha sido criado com o fim específico de fornecer os bens ou serviços 
objeto do contrato.  
 
Não basta ser um órgão ou entidade pública; é essencial que a finalidade legal e estatutária da 
entidade contratada coincida exatamente com o objeto específico da contratação direta pretendida 
pelo contratante.   
 
3. Que o contratante e o contratado sejam do mesmo nível de governo.  
 
Isso quer dizer que apenas a União pode contratar por dispensa de licitação com base no inciso IX do 
art. 75 da Lei nº 14.133/2021 órgão ou entidade pertencente à União.    
 
4. Que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.   
 
Compatível não significa “o menor”, mas harmônico e razoável com o que é praticado no mercado. Há 
incompatibilidade com o preço de mercado se o preço praticado pelo ente estatal é destoante e 
excessivamente superior àquele ofertado pelas empresas do setor privado. Nesses casos, deve a 
Administração realizar licitação, a fim de obter melhores preços.   
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